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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL








PROJETO DE LEI Nº 014/2021




DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021.
ABRE CRÉDITO ESPECIAL NO ORÇAMENTO DE 2021 NO VALOR DE R$ 41.319,24 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial no Orçamento de 2021, instituído pela Lei Orçamentária Anual LOA nº 4.063/2020 de 23 de Dezembro de 2020.
09                                                                                         SECRETARIA DE OBRAS E TRÂNSITO
0902 26 782 0101 1032                                                    Passeio/Pavimentação/Calçamento
0902 26 782 0101 1032 44209300000000 1163          Indenizações e Restituições             

Valor Total R$ 41.319,24                                                                                  


Art. 2º Servirá de recursos para a cobertura do Crédito Especial de que trata o Art. 1º,  o superávit financeiro referente ao saldo do recurso e rendimentos acumulados no exercício anterior.

Recurso 1163 – Calçamento Rua Perimetral                                                     R$ 41.319,24

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, 18 de fevereiro de 2021.
GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL 
JUSTIFICATIVA
Excelentíssimo Presidente

Nobres Vereadores(as)

Apresentamos o presente Projeto que visa a inclusão no Orçamento aprovado para o exercício de 2021 de dotação orçamentária com o objetivo de efetuar a devolução do recurso e rendimentos financeiros originários do recurso Contrato de Repasse nº 848961/2017 do Processo nº 1043538-81/2017 do MINISTERIO DAS CIDADES, assinado junto à Caixa Econômica Federal, em 07 de fevereiro de 2018,  para execução de pavimentação , com pedras irregulares, em trechos de ruas do perímetro urbano no município de Chapada/RS.

Importa salientar que esta operação foi contratada obedecendo o regramento da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU Nº 424/2016, de 30/12/2016, e está classificada dentro dos cinco Níveis previstos na Portaria (Art. 3º). Já o art. 41, § 12, diz que: “É vedado o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado”. Ainda, seu art. 60 § 1º, disciplina que: “A devolução dos saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizados no objeto pactuado, deverá ocorrer da seguinte forma: (...) II - nos contratos de repasse, o convenente deverá proceder a devolução integral ao concedente.”

Diante desse novo regramento legal, elencamos algumas definições importantes: - É vedada a reprogramação para contratos dos Níveis I, I-A e IV. - Se não pode reprogramar é porque não tem como reaproveitar a sobra de valores e rendimentos e assim não há como solicitar ampliação de meta; e - É vedada a utilização de rendimentos para qualquer contrato assinado a partir de 02/01/2017.
Dessa forma, é imprescindível efetuar a adequação orçamentária para viabilizar a devolução dos recursos para a União, sob pena de ficar inadimplente perante o Governo Federal, inviabilizando a continuidade de diversos programas, podendo gerar ainda outras consequências no repasse de recursos.

Na expectativa da aprovação do Projeto de Lei, em Regime de Urgência, tendo em vista a notificação interministerial recebida pela CAIXA para o encerramento imediato da prestação de contas do referido Contrato de Repasse, reiteramos nossas cordiais saudações de apreço e estima, permanecendo à disposição para esclarecimentos que se fizerem necessários.
Atenciosamente,
GELSON MIGUEL SCHERER 
PREFEITO MUNICIPAL 
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